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“pecebismo” 

ganhando maior instrumentalização na historiografia: “A essa altura da exposição cabe a pergunta: o que se ganha 



“prática de responsabilidade política, reclamando, no entanto, do c

”

documentos mais ilustrativos dessa transformação foi o “Manifesto Eleitoral do PCB”, apresentado em 

identidade ideológica ou à defesa de interesses de classe” (MOTTA, 2013, p. 18).

crítica ao culto à personalidade como proteção da sua própria identidade: “E, depois, 

forneceram soluções de socorro ‘revisionistas’



caram “irremediavelmente danificados” (PONS, 2014, 

“

”

A “Declaração de Março” e a nova política do PCB

tes desse modo de pensar foi o ‘culto da personalidade’

aleatória, sem relação com o sistema” (



–

“ ”

quando visualizava “nos quadros dessa estrutura atrasada”, o surgimento de “um de

capitalista nacional que constitui o elemento progressista por excelência da economia brasileira” 

não havia superado seu status de subdesenvolvimento, pois o “imperialismo norte americano” e as 

“sobrevivências feudais” mantinham

adro positivo em razão do seu “caráter heterogêneo, com um setor entreguista ao lado de um 

nacionalista burguês” (SANTOS, 2012, p. 184).



poderiam se reunir a “classe operária, os camponeses, a pequena burguesia urbana, a burguesia e os 

americano” (

americano a “solução dos problemas da 

revolução brasileira” (

–
–

se, portanto, que a nova política idealizada na “ ”, muito 

–

ismo doutrinário e, por outro, “à natureza política que as diretrizes e as ações do PCB vão 

como lente de leitura da realidade” (



do V Congresso, apresentada em setembro de 1960, as teses da “Declaração de Março” foram 

estava inserida dentro de um processo de transformação estrutural da economia: “o desenvolvimento 

produtivas e constitui elemento objectivamente progressista” (

–

–





no de Jango ao Brasil inadmissível “por motivos de segurança nacional” 



1967. Nesse novo encontro oficial, mais uma vez, a identidade construída a partir da “Declaração de 

Março” fora reafirmada, agora servindo como fundamento da resistência democrática ao regime 

Em maio de 1965 foi anunciada a “Resolução política do Comitê Central do PCB”, que procurou 

de 1964, o PCB se mantivera arraigado à perspectiva gestada na “Declaração de Março” de 1958. A 



“por tanto

‘ ’ concedida por la dictadura”

“los comunistas tienen como 

estructura, aproximando nuestro pueblo a los objetivos de la actual etapa de la revolución brasileña”



ditadura, proposta então pelo PCB, uma clara alusão ao conceito de “guerra de 
posição” gramsciano. Porém, na medida em que esta estratégia foi apresentada, não 
como parte de uma nova teoria da revolução no “Ocidente”, mas, sobre

realizar uma “revolução democrático burguesa”, ela era entendida por grande parte 

em vista a publicação do texto “A democracia como valor universal”, de Carlos 

o historicamente, apresentado em 1979, o texto de Carlos Nelson Coutinho, intitulado “A democracia 
como valor universal”, nas palavras do próprio autor, em entrevista à “ ”, “

um artigo ao mesmo tempo contra a ditadura que ainda existia e contra uma visão “marxista leninista”, o 

do partido”



–

–

regime socialista: “

r sublinhadas com igual ênfase”



considerados devidamente no labor “formulativo” dos ambientes de

atmosfera política brasileira: o “fermento” da democracia como “massificação da cidadania”, questões 

como base de uma cultura política republicana. Por conta disso, “quanto mais o PCB negava sua matriz 

práticas de ‘patriotismo de partido’

influente” (SANTOS; SEGATTO, 2007, p. 44). Essas posições indicavam uma renovação profunda da 

–



–


